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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2001

Mensagem nº 142, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 15 de outubro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 222, de 2001, aprovado por essa no​bre Assem​bléia conforme Autógrafo nº 25.053, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe so​bre a documentação a ser exigida pelas empresas que habilitarem telefo​nes celulares, as quais também ficam obrigadas a disponibilizar para con​sulta listagem de ocorrência de furtos e roubos desses equipamentos, esta​belecendo penalidades em caso de descumprimento.


Conquanto reconheça os louváveis propósitos do autor da iniciativa, vejo-me na contingência de negar-lhe sanção, pelas ra​zões a se​guir enunciadas.


Na verdade, o trato da matéria restringe-se à al​çada da União, a quem compete a exploração, direta ou indireta, dos servi​ços de telecomunicações, nos termos da lei (federal), que disponha sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros as​pectos institucionais (Constituição Federal, art. 21, XI).

 
A organização da exploração dos serviços de te​lecomunicações, compreende, por corolário, o estabelecimento das condi​ções técnicas e operacionais pertinentes à telefonia móvel celular, e, via de conseqüência, dos equipamentos que a integram, tendo em vista inclusive a segurança dos usuários, aspecto sobre o qual o órgão regulador exerce específico controle, inexistindo qualquer espaço para a atividade legisla​tiva do Es​tado‑membro.


O Serviço Móvel Celular foi instituído pela Lei federal nº 9.295, de 19 de julho de 1996, como serviço de telecomunica​ções móvel terrestre, aberto à correspondência pública, que utiliza sistema de radiocomunicações com técnica celular, intercorrendo à rede pública de telecomunicações e acessado por meio de terminais portáteis, transportá​veis ou veiculares, de uso individual, e teve seu Regulamento aprovado pelo Decreto federal nº 2.056, de 4 de novembro de 1996, o qual estabe​lece como "serviço adequado" aquele que satisfaz, entre outras, as condi​ções de segurança na sua prestação (art. 38).

 
De seu turno, a Lei federal nº 9.472, de 16 de ju​lho de 1997, prevê expressamente competir à União, por intermédio do ór​gão regulador e nos termos das políticas estabelecidas pelos Poderes Exe​cutivo e Legislativo, organizar a exploração dos serviços de telecomunica​ções, incluindo, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalização da execução, comercialização e uso desses serviços (art. 1º), abrangendo todo o conjunto de atividades que possibilite a oferta de telecomunicações (art. 60).

 
O mesmo diploma criou a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), entidade de regime autárquico especial, integrante da Administração Pública Federal indireta, vinculada ao Minis​tério das Comunicações, com a função de órgão regulador das comunica​ções (art. 8º), atribuindo-lhe competência para expedir normas sobre a prestação de serviços de telecomunicações nos regimes público e privado, subordinada aos preceitos legais e regulamentares que regem a prestação desses serviços (art. 19, IV e X, de acordo com a interpretação conforme à Constituição Federal que lhes foi dada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de medida cautelar na ADI nº 1.668-5, DJU 31/08/98, pg. 17), e ainda para reprimir infrações aos direitos dos usuários (art. 19, XVIII).

 
Mais recentemente, confirmando a ampla com​petência do órgão regulador na matéria, o Decreto federal nº 3.896, de 23 de agosto de 2001, estabeleceu que os serviços de telecomunicações, qual​quer que seja o regime jurídico ou o interesse, regem-se exclusivamente pelos regulamentos e pelas normas editadas pela ANATEL, ao mesmo tempo em que revogou, de forma expressa, vários dos dispositivos do su​pracitado Decreto nº 2.056/96.


Nessa perspectiva, o projeto de lei em questão in​si​nua-se, notoriamente, em domínio normativo excluído da esfera de com​pe​tência do Estado-membro, porque reservado à União (art. 21, XI, da Constituição da República).


Sendo assim, a intervenção do Legislador esta​dual traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a vali​dade do ato legislativo, por afronta ao princípio federativo (Constituição Federal, art. 2º), que se materializa justamente na partilha de competên​cias entre os entes estatais e define os parâmetros para o exercício válido das funções outorgadas pela Carta Magna a cada um deles.

 
A propósito, vale ainda consignar que, no uso de suas atribuições legais, a ANATEL editou a Resolução nº 235, de 21 de setembro de 2000, que aprovou as Diretrizes para Implementação do Ser​viço Móvel Pessoal - SMP, bem como a Resolução nº 245, de 8 de dezem​bro de 2000, que aprovou o Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - SMP.

 
A documentação a que se refere o projeto já é exigida para adesão aos Planos Pós-Pagos de Serviço (Resolução nº 245/2000, art. 36), sendo facultativa quando se tratar dos Planos Pré-Pagos (art. 51), distinção para a qual não atentou a propositura sob foco. 

 
Ao manifestar-se contrariamente à mesma, a ANATEL informa que a faculdade do usuário fornecer ou não seus dados, no caso dos Planos Pré-Pagos, justifica-se, dentre outras razões, pelo fato de existirem inúmeras pessoas simples que utilizam o serviço como ferramenta de trabalho.

 
Assim, o aumento do nível de exigência para acesso ao Serviço Móvel Pessoal, na modalidade pré-paga, poderia criar um grande contingente de excluídos, pessoas que sequer possuem número de registro no Ministério da Fazenda (Cadastro de Pessoa Física – CPF), o que certamente não é intenção do Legislador. 


 
No aspecto do mérito, cabe observar que o pro​jeto determina às empresas disponibilizarem para consulta listagem das ocorrências de roubos ou furtos de aparelhos telefones celulares, o que não parece adequado, em face da criação, pela Lei estadual nº 10.384, de 22 de outubro de 1999, promulgada pela Presidência dessa Casa de Leis, de um cadastro estadual dessas mesmas ocorrências. 

 
Por outro lado, como informa a ANATEL, a As​sociação Nacional dos Prestadores do Serviço Móvel Celular - ACEL e o Comitê Gestor de Roaming - CGR contrataram renomada empresa para desenvolver um cadastro nacional de aparelhos celulares roubados ou fur​tados, já implantado, o qual é permanentemente atualizado a partir da co​municação formal dos usuários, dando condições às operadoras de saber com precisão quais aparelhos podem ou não ser habilitados.

 
A ANATEL ainda fez questão de enfatizar que a iniciativa de criar o cadastro foi conduzida integralmente pela área pri​vada, uma vez que é dela o maior interesse em não habilitar aparelhos ir​regulares, pelo comprometimento de sua receita e de sua imagem junto ao público.

 
Vê-se, portanto, que as medidas cogitadas pela proposta já estão contempladas, de forma mais abrangente e apropriada, nas normas editadas pelo órgão federal competente, o que me impede de dar-lhe assentimento, embora louvando, repito, os bons propósitos do Le​gislador.


Assim justificado o veto que oponho ao Projeto de lei nº 222, de 2001, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legisla​tiva, renovando a Vossa Excelência meus protestos de elevada con​sideração.


Geraldo Alckmin


GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.
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